
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 103.409 - RS 
(2011/0219533-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : FÁBIO CRUZ KLEIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : AMERICAN BANKNOTE S/A 
ADVOGADO : VINÍCIUS KOENIG E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIÇOS DE 
COMPOSIÇÃO GRÁFICA. CONFECÇÃO DE CARTÕES 
MAGNÉTICOS PERSONALIZADOS E SOB ENCOMENDA. NÃO 
INCIDÊNCIA DE ICMS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 156/STJ. 
MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO 
STF.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.092.206/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, sujeito ao rito dos 
recursos respetivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 
8/2008 do STJ, consolidou entendimento segundo o qual "as operações 
de composição gráfica, como no caso de impressos personalizados e 
sob encomenda, são de natureza mista, sendo que os serviços a elas 
agregados estão incluídos na Lista Anexa ao Decreto-Lei 406/68 
(item 77) e à LC 116/03 (item 13.05). Consequentemente, tais 
operações estão sujeitas à incidência de ISSQN (e não de ICMS)". 
Incidência da Súmula 156 do STJ.

2. Não cabe ao STJ analisar suposta violação de 
dispositivos constitucionais, mesmo a título de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência do STF. 

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
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(Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de abril de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 103.409 - RS 
(2011/0219533-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : FÁBIO CRUZ KLEIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : AMERICAN BANKNOTE S/A 
ADVOGADO : VINÍCIUS KOENIG E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL em desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que 
conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte 
ementa (e-STJ fl. 1291):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF. SERVIÇOS DE COMPOSIÇÃO 
GRÁFICA. CONFECÇÃO DE CARTÕES MAGNÉTICOS 
PERSONALIZADOS E SOB ENCOMENDA. NÃO INCIDÊNCIA DE 
ICMS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 156 DO STJ. MATÉRIA 
SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a", da Constituição Federal, contra acórdão 
do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do SUL assim ementado (e-STJ fl. 
1101):

"APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. DIREITO 
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS Á EXECUÇÃO FISCAL. CONFLITO 
DE COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA ENTRE MUNICÍPIO E 
ESTADO. OPERAÇÕES MISTAS. INCIDÊNCIA DE ICMS OU 
ISSQN. CONFECÇÃO DE CARTÕES MAGNÉTICOS 
PERSONALIZADOS E POR ENCOMENDA. SERVIÇO DE 
COMPOSIÇÃO GRÁFICA DESCRITO NO ITEM 13, SUBITEM 
13-05 DA LISTA À LEI COMPLEMENTAR 116/2003. CASO DE 
COBRANÇA DE ISSQN. PRECEDENTES. Apelo desprovido. 
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Sentença confirmada em reexame necessário. Unânime." 

O agravante alega que, "em virtude da necessidade de esgotamento 
das vias recursais, bem como da indisponibilidade do interesse público, o Estado, 
data vênia, não pode conforma-se com esse respeitável entendimento 
jurisprudencial, pois a matéria em tela encontra-se pendente de julgamento 
definitivo no âmbito do e. STF" (e-STJ fl. 1300).

Alega, ainda, que "a atividade exercida, pelas fabricantes de 
embalagens ou cartões personalizados, não se subsume ao tipo descrito no subitem 
13.05 da lista de serviços anexa a Lei Complementar 116/2003, pois não se trata 
de composição gráfica, nem de fotocomposição, nem clicheria, nem zincografia, 
nem litografia, nem fotolitografia, enfim serviço gráfico não é. Também, a 
atividade em comento não se identifica com nenhum dos itens de serviços 
arrolados pela referida lista, o que torna, diante da ressalva do artigo 156, III, da 
Constituição Federal, aplicável o art. 155, II, da mesma Carta Magna" (e-STJ fls. 
1301/1302)

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

Dispensada a oitiva da agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 103.409 - RS 

(2011/0219533-0)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIÇOS DE 
COMPOSIÇÃO GRÁFICA. CONFECÇÃO DE CARTÕES 
MAGNÉTICOS PERSONALIZADOS E SOB ENCOMENDA. NÃO 
INCIDÊNCIA DE ICMS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 156/STJ. 
MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO 
STF.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.092.206/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, sujeito ao rito dos 
recursos respetivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 
8/2008 do STJ, consolidou entendimento segundo o qual "as operações 
de composição gráfica, como no caso de impressos personalizados e 
sob encomenda, são de natureza mista, sendo que os serviços a elas 
agregados estão incluídos na Lista Anexa ao Decreto-Lei 406/68 
(item 77) e à LC 116/03 (item 13.05). Consequentemente, tais 
operações estão sujeitas à incidência de ISSQN (e não de ICMS)". 
Incidência da Súmula 156 do STJ.

2. Não cabe ao STJ analisar suposta violação de 
dispositivos constitucionais, mesmo a título de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência do STF. 

Agravo regimental improvido. 
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações do agravante.

Discute-se a incidência de ICMS ou ISS nos casos de atividades mistas, 
ou seja, que envolvam prestação de serviços e circulação de mercadorias. 

O critério para definição da incidência de ICMS ou ISS nestes casos não 
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é a predominância da atividade desenvolvida, mas a lista de serviços expressamente 
previstos na Lei Complementar n. 116/2003. 

Se o serviço envolvido na operação estiver compreendido nessa lista, 
incide o ISS; caso contrário, incide o ICMS. 

In casu, a empresa desenvolve típico serviço de composição gráfica, qual 
seja, impressão de cartões magnéticos personalizados e sob encomenda. 

Sobre serviços de composição gráfica não incide ICMS, a teor da 
Súmula 156 do Superior Tribunal de Justiça, que preceitua: "A prestação de serviço de 
composição gráfica, personalizada e sob encomenda, ainda que envolva 
fornecimento de mercadorias, está sujeita, apenas, ao ISS." 

Ressalta-se que tal entendimento restou consolidado pela Primeira Seção 
do STJ, no julgamento do REsp 1.092.206/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, sujeito 
ao rito dos recursos respetivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 
8/2008 do STJ.

 Na ocasião reafirmou-se o entendimento de que não incide ICMS sobre 
os serviços de composição gráfica. 

Isso porque, "as operações de composição gráfica, como no caso de 
impressos personalizados e sob encomenda, são de natureza mista, sendo que os 
serviços a elas agregados estão incluídos na Lista Anexa ao Decreto-Lei 406/68 
(item 77) e à LC 116/03 (item 13.05). Consequentemente, tais operações estão 
sujeitas à incidência de ISSQN (e não de ICMS)" 

A propósito a ementa do referido julgado:
 

"CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. DELIMITAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA ENTRE ESTADOS E MUNICÍPIOS. 
ICMS E ISSQN. CRITÉRIOS. SERVIÇOS DE COMPOSIÇÃO 
GRÁFICA. SÚMULA 156 DO STJ.

 1. Segundo decorre do sistema normativo específico (art. 155, 
II, § 2º, IX, b e 156, III da CF, art. 2º, IV, da LC 87/96 e art. 1º, § 2º, 
da LC 116/03), a delimitação dos campos de competência tributária 
entre Estados e Municípios, relativamente à incidência de ICMS e de 
ISSQN, está submetida aos seguintes critérios: (a) sobre operações 
de circulação de mercadoria e sobre serviços de transporte 
interestadual e internacional e de comunicações incide ICMS; (b) 
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sobre operações de prestação de serviços compreendidos na lista de 
que trata a LC 116/03 (que sucedeu ao DL 406/68), incide ISSQN; e 
(c) sobre operações mistas, assim entendidas as que agregam 
mercadorias e serviços, incide o ISSQN sempre que o serviço 
agregado estiver compreendido na lista de que trata a LC 116/03 e 
incide ICMS sempre que o serviço agregado não estiver previsto na 
referida lista. 

2. As operações de composição gráfica, como no caso de 
impressos personalizados e sob encomenda, são de natureza mista, 
sendo que os serviços a elas agregados estão incluídos na Lista 
Anexa ao Decreto-Lei 406/68 (item 77) e à LC 116/03 (item 13.05). 
Consequentemente, tais operações estão sujeitas à incidência de 
ISSQN (e não de ICMS), Confirma-se o entendimento da Súmula 
156/STJ: "A prestação de serviço de composição gráfica, 
personalizada e sob encomenda, ainda que envolva fornecimento de 
mercadorias, está sujeita, apenas, ao ISS." Precedentes de ambas as 
Turmas da 1ª Seção. 

3. Recurso especial provido. Recurso sujeito ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08." 

(REsp 1092206/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 
Seção, julgado em 11/03/2009, DJe 23/03/2009) 

Observa-se que o STJ, ao julgar causas similares às dos autos, já se 
posicionou especificamente quanto à incidência de ISS sobre os serviços de impressão 
de cartões magnéticos. 

A propósito : 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPI. CONFECÇÃO 
DE CARTÕES MAGNÉTICOS E DE CRÉDITO. NÃO-INCIDÊNCIA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 156/STJ. 

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que 
em casos como o dos autos, de empresa que produz cartões 
magnéticos personalizados, não há incidência de IPI. Aplicação, in 
casu, da Súmula 156/STJ: 'a prestação de serviço de composição 
gráfica, personalizada e sob encomenda, ainda que envolva 
fornecimento de mercadorias, está sujeita, apenas, ao ISS.' 

2. Agravo Regimental não provido." 
(AgRg no REsp 966.184/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 03/04/2008, DJe 19/12/2008)

 Dessa forma, sem argumento capaz de modificar a decisão agravada, 
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mantenho-a.

Por fim, esclareço, ainda que não cabe ao STJ a análise de suposta 
violação dos arts. 155, inciso II, parágrafo 2º, inciso IX, alínea "b"; e 156, inciso III, da 
Constituição Federal, mesmo a título de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência do STF. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0219533-0 AREsp 103.409 / RS

Números Origem:  01310800046481  01310800069619  1828974020108217000  70035951821  70039409925  
70041684119  70044319218

PAUTA: 19/04/2012 JULGADO: 19/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : FÁBIO CRUZ KLEIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : AMERICAN BANKNOTE S/A
ADVOGADO : VINÍCIUS KOENIG E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : FÁBIO CRUZ KLEIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : AMERICAN BANKNOTE S/A
ADVOGADO : VINÍCIUS KOENIG E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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